
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.268 - SC 
(2013/0302992-2)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CLÉBER BELTRAME 
ADVOGADO : MARLON CHARLES BERTOL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS E INJUSTIÇA NA CONDENAÇÃO. 
MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. PROVAS 
ROBUSTAS. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO. 
NÃO COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTO DA DECISÃO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182/STJ.
1. O entendimento firmado pela instância ordinária de que o recorrente 
estava conduzindo o veículo no momento do sinistro, o que seria 
suficiente para pronunciá-lo para ser julgado pelo Tribunal do Júri, não 
pode ser reexaminado em sede de recurso especial, diante do óbice da 
Súmula 7/STJ.
2. Para comprovação da divergência jurisprudencial, além da 
transcrição de ementas, devem ser mencionadas e expostas as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 
bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado o 
repositório oficial de jurisprudência.
3. O agravante não cuidou de rebater, de forma específica e eficiente, 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial (Súmulas 
7 e 83/STJ e a não comprovação da divergência jurisprudencial).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de março de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.268 - SC 
(2013/0302992-2)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Cléber Beltrame contra decisão que negou 

provimento ao agravo, nos seguintes termos (fl. 867):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS E INJUSTIÇA 
NA CONDENAÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. 
PROVAS ROBUSTAS. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO. NÃO COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTO DA DECISÃO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182/STJ.

Agravo em recurso especial improvido.

Alega o agravante terem sido rebatidos os fundamentos da decisão 

agravada. Sustenta não se aplicar a Súmula 7/STJ, pois, se é necessário a prova 

técnica para demonstrar o crime de embriaguez ao volante (art. 306 do CTB), é 

necessária prova técnica para aferir a materialidade do dolo eventual por 

embriaguez no homicídio (art. 121 do CP) – fl. 880.

Aduz, também, estar comprovado o dissídio jurisprudencial.

Requer, assim, o provimento do agravo para que seja admitido o 

recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.268 - SC 
(2013/0302992-2)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste ao recorrente, devendo ser ratificados os fundamentos da 

decisão agravada. 

Com efeito, quando aponta violação dos arts. 279, II, e 413, caput e § 1º 

do Código de Processo Penal, art. 18, caput, I e II, do Código Penal e arts. 276, 

302 e 306 do Código de Trânsito Brasileiro, o recorrente pleiteia, na verdade, a 

sua absolvição, alegando questões fáticas pela injustiça em sua condenação. A 

absolvição pretendida, fundada na ausência de provas de autoria e materialidade, 

implica, necessariamente, o reexame de todo o conjunto fático-probatório, pois a 

instância ordinária, soberana na análise das circunstâncias fáticas da causa, 

concluiu pela presença de prova da materialidade do crime e de indícios 

suficientes da autoria (fl. 770). Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ 

(AgRg no AREsp n. 60.619/SP, Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 

convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 22/2/2012). 

Como mencionado no decisum, a fase da pronúncia diz respeito tão 

somente a um mero juízo de admissibilidade da acusação, em que o magistrado 

se atém aos indícios de autoria e materialidade do delito. Em razão do princípio 

do in dubio pro societate, deve se reservar aos jurados aferir se a conduta do 

acusado estaria acobertada por alguma excludente de ilicitude, bem como 

ajustada ou não ao tipo penal descrito na denúncia (REsp n. 629.322/RJ, 

Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 26/9/2011).

No que concerne ao dissídio jurisprudencial aventado, observa-se que o 

recorrente não se desobrigou de atender aos requisitos do art. 255, §§ 1º e 2º, do 

RISTJ. De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação 

da divergência jurisprudencial, além da transcrição de ementas, devem ser 
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mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 

casos confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, 

indicado o repositório oficial de jurisprudência.

Além disso, verifica-se que o agravante também não cuidou de rebater, 

de forma específica e eficiente, os fundamentos da decisão que inadmitiu o 

recurso especial (Súmulas 7 e 83/STJ e a não comprovação da divergência 

jurisprudencial). Nas razões, limitou-se a argumentar a respeito das razões do 

recurso especial. Assim, aplica-se a Súmula 182/STJ, por analogia. 

Confiram-se: 

[...] 1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, infirmar 
especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de Justiça. [...]

(AgRg no AREsp n. 35.333/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 29/6/2012)

[...] 1. O agravo que deixa de refutar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada não deve ser conhecido, em virtude de expressa previsão 
legal (art. 544, § 4º, I, do CPC) e da incidência, por analogia, da Súmula n. 
182/STJ. [...]

(AgRg no AREsp n. 101.565/SP, Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe 4/9/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0302992-2 AREsp 391.268 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00751603720138240000  20100792145  20110792145000300  242070007462  
751603720138240000

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLÉBER BELTRAME
ADVOGADO : MARLON CHARLES BERTOL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÉBER BELTRAME
ADVOGADO : MARLON CHARLES BERTOL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada 
do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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